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1. FICHA TÉCNICA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO  

 

FICHA TÉCNICA 

Nome da Unidade de Conservação  Parque Estadual de Águas Quentes 

Unidade Gestora Responsável (UGR) 

Secretaria de Estado do Meio Ambiental 
– SEMA –MT 
Coordenadoria de Unidades de 
Conservação - CUCO 

Endereço  

Rua C, esquina com a Rua F, s/nº 
Centro Político Administrativo 
Palácio Paiaguás 
CEP 78050-970 

Telefone (65) 3613 7224 

Fax (65) 3613 7252 

E-mail Unidade de Conservação cuco@sema.mt.gov.br 

Superfície (ha) 1.487 ha 

Municípios  Santo Antônio do Leverger - MT 

Estado que abrange Mato Grosso 

Coordenadas Geográficas 15°52’30.84”S e 55°29’29.41”O, 

Número do Decreto e data de Criação 
Decreto nº. 1.240 de 13 de janeiro de 
1.978 

Marcos Importantes (limites em UTM) Localiza-se próximo a BR 364 

Bioma  Cerrado 

Unidades de Conservação e Áreas de 
Manejo Especial em sua Área de Influência 

 -  

Atividades Desenvolvidas   -  

Fiscalização Sim 

Pesquisa Científica  -  

Monitoramento  -  

Atividades Conflitantes Sim 

Uso Público  Sim 
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2. INTRODUÇÃO 

 
A Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), criada pela Lei n°. 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, possui o objetivo de tratar do maior dilema ambiental do planeta: 
“compatibilizar desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do 
meio ambiente e do equilíbrio ecológico”. É claro que uma lei não tem o poder de 
encontrar as soluções para este problema, mas pode indicar caminhos e fundamentar 
discussões sobre quais são as questões mais importantes e as ferramentas 
disponíveis para alcançar o mínimo de equilíbrio ambiental. 
 
A conservação da natureza se justifica, tanto por questões de qualidade de vida das 
populações humanas, quanto por questões éticas e morais que consideram o valor 
intrínseco da natureza. Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000, do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), objetivando a conservação ambiental, 
como resposta à crescente demanda da sociedade pelas questões ambientais, à 
situação precária em que se encontram muitas unidades de conservação e à falta de 
uma gestão sistêmica destas. A lei ainda define uma compensação financeira 
destinada às Unidades de Conservação (UCs) em contrapartida de empreendimentos 
considerados de significativo impacto ao meio ambiente. 
 
Dentre as UCs criadas, a categoria Parque tem como objetivo básico a preservação de 
ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando 
a realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação 
e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo 
ecológico. Esta categoria possui posse e domínio públicos, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que 
dispõe a lei (BRASIL, 2000). 
 
A Lei no. 9.985, ainda regulamenta que as UCs devem dispor de um Plano de Manejo 
(PM). Este deve abranger a área da UC, sua zona de amortecimento e os corredores 
ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração à vida 
econômica e social das comunidades vizinhas (BRASIL, 2000). 
 
As atividades desenvolvidas nas regiões de proximidade a UC podem atingir direta ou 
indiretamente a área de estudo, portanto é necessário o desenvolvimento de um 
Zoneamento Ambiental (ZA). De acordo com Floriano (2004), o Zoneamento 
Ambiental consiste no planejamento da ocupação espacial de forma ordenada e de 
acordo com suas características e potencialidades. Para os parâmetros legais o 
zoneamento é a definição de setores ou zonas em uma UC com objetivos de manejo e 
normas específicos, para propiciar os meios e as condições para que todos os 
objetivos da unidade possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz (BRASIL, 
2000). 
 
A metodologia empregada para o desenvolvimento do PM do Parque Estadual de 
Águas Quentes (PEAQ) envolve as descritas no Roteiro Metodológico proposto pelo 
IBAMA (2002), onde são descritos critérios para o desenvolvimento do Plano. No 
Roteiro é apresentado o passo a passo para o desenvolvimento das fases de campo 
(coleta de dados das diferentes temáticas envolvidas e Oficinas Participativas) e na 
produção do documento escrito. Além deste material do IBAMA foi utilizado o Termo 
de Referência, documento constituinte da licitação onde estão estruturadas as 
atividades requeridas pela contratada. 
 
No intuito de salvaguardar o patrimônio natural e áreas de elevada significância 
cultural, paisagística e recreacionista as Unidades de Conservação (UC) segundo a 
Convenção da Diversidade Biológica (CDB, 1992), constituem-se a melhor estratégia 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.985-2000?OpenDocument
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de conservação in situ. Nessas áreas, os aspectos sócios culturais, a fauna, a flora, a 

geodiversidade como os processos ecológicos que regem os ecossistemas, 
proporcionam ferramentas para a inserção humana e o aprendizado científico e 
educacional. 
 
Neste contexto os parques (nacionais, estaduais e municipais) inseridos no grupo de 
proteção integral, possuem como objetivo a conservação da natureza, sendo admitido 
o uso indireto dos recursos naturais, o que inclui pesquisas científicas, atividades de 
educação e interpretação ambiental, recreação e turismo ecológico, desenvolvidas de 
acordo com as normas estabelecidas em PM (BRASIL, 2000).  
 
O Parque Estadual de Águas Quentes, criado através do Decreto Estadual n°. 1.240, 
de 13 de janeiro de 1978, está inserido no município de Santo Antônio do Leverger no 
Estado de Mato Grosso (MT) entre as coordenadas geográficas 15°52’30.84”S e 
55°29’29.41”O. Possui área total de 1.487,00 ha, o PEAQ foi a primeira Unidade de 
Conservação criada pelo estado com intuito de preservar suas nascentes e córregos 
de águas termais.  
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